
Iris critica
programas de TV
que estimulam
erotismo infantil
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Valadares quer
garantir acesso de

alunos da rede
pública à Internet
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Congresso homenageia
Aureliano Chaves

A Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE)
aprovou ontem projeto
que concede a primeira
indenização por trabalho
escravo no país. A
proposta vai ao Plenário.

Trabalho
escravo gera
indenização

Página 7

CAE
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Integrando as comemorações dos
180 anos do Legislativo, o Coral do Se-
nado apresentou-se ontem à noite na
Sala Martins Penna do Teatro Nacional
Cláudio Santoro. Durante o evento, foi
lançada edição especial do Jornal do
Senado sobre o tema e distribuída a
mais nova versão da Constituição. O
concerto de gala reuniu um repertório
especialmente composto para home-
nagear a cultura brasileira, a esperan-
ça no futuro e o amor pelo país.

Coral se apresenta
nos 180 anos do
Legislativo

Subcomissão de
Segurança Pública,
vinculada à Comissão de
Justiça, aprovou ontem
projeto que torna o porte
ilegal e o tráfico de armas
crimes inafiançáveis.

Punição severa
para o porte
ilegal de armas

Página 4

SEGURANÇA

Representantes
brasileiros no
Cazaquistão e na
República Tcheca foram
aprovados pela Comissão
de Relações Exteriores e
Defesa Nacional.

Aprovada
indicação de
embaixadores

Página 4

CRE

Congresso
decide criar
CPI do caso
Banestado

INVESTIGAÇÃO. Mercadante defendeu em Plenário a criação da CPI,
que deve ser formalizada hoje, em sessão convocada por José Sarney

Opresidente do Senado, José Sarney, convocou
para hoje, às 9h, sessão do Congresso Nacional
em que será lido requerimento para criação de

comissão parlamentar de inquérito (CPI) mista destina-
da a investigar a remessa ilegal de dólares no chamado
caso Banestado. Apresentado ontem pela senadora Ideli
Salvatti, o requerimento tem apoio das lideranças parti-
dárias. Conforme o líder do governo, Aloizio Mercadante,
no momento atual das investigações, a CPI poderá ofe-
recer importante contribuição para esclarecer os fatos.

Sessão hoje, às 9h, formaliza
comissão mista para investigar
remessa ilegal de dólares

Páginas 3 e 4
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Projeto de Sibá
ajuda “soldados

da borracha”
Os serin-

gueiros que
trabalharam
na 2ª Guerra
Mundial nos
seringais da
A m a z ô n i a
poderão a-
p r e s e n t a r
prova teste-
munhal para

recebimento de pensão mensal
vitalícia de dois salários míni-
mos. É o que estabelece projeto
do senador Sibá Machado (PT-
AC) que tramita nas Comissões
de Assuntos Sociais  e de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

A concessão foi garantida aos
seringueiros, recrutados para o
trabalho em 1943, pelo artigo 54
do Ato das Disposições Transi-
tórias da Constituição de 1988,
mas vem sendo impossibilitada
pela legislação atual, que impe-
de esses trabalhadores de com-
provarem o desempenho da ati-
vidade por meio de prova teste-
munhal, e exige a apresentação
de prova material.

www.senado.gov.br
E-mail: jornal@senado.gov.br
Tel.: 0800-612211 -  Fax: (61) 311-3137
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Sibá Machado:
comprovação
é impossível

O presidente do Senado, José
Sarney, suspendeu a sessão
plenária de ontem em home-
nagem ao deputado Moisés
Lipnik (PDT-RR), falecido du-
rante a madrugada, em Brasí-
lia, aos 49 anos, vítima de com-
plicações cardíacas. Os reque-
rimentos para a suspensão da
sessão e envio de condolênci-
as aos familiares do deputado
foram assinados pelos senado-
res Romero Jucá (PSDB-RR) e
Augusto Botelho (PDT-RR).

O vice-presidente do Senado,
Paulo Paim (PT-RS), entregou
ontem ao relator da comissão
especial que trata da reforma
da Previdência, deputado José
Pimentel (PT-CE), documento
contendo sugestões para mu-
dar a proposta original envia-
da pelo Executivo.

– A nossa responsabilidade,
neste momento histórico para
a sociedade brasileira, aumen-
ta cada vez mais, uma vez que,
no encontro que formalizou a
Mesa Nacional de Negociação
Permanente entre o governo e
as entidades dos servidores
públicos, o próprio ministro
José Dirceu, ao citar meu nome,
disse que agora a negociação
passa para as mãos do Con-
gresso Nacional – disse Paim.

Na ocasião, José Pimentel
afirmou que recebeu com sim-
patia as sugestões, e que elas
estão na linha para se construir
uma proposta negociada.

– É isso que a relatoria deseja
– enfatizou o deputado, lem-
brando ainda que as propostas
do vice-presidente do Senado
se aproximam das do PT e da
Central Única dos Trabalhado-
res (CUT).

Paim entrega
propostas para
a Previdência

Morte de
deputado

encerra sessão

MUDANÇAS. Deputado José
Pimentel (E) recebeu as
sugestões de Paulo Paim

– Contribuição dos inativos: não
haveria.  O debate se daria nos
estados e municípios, de acor-
do com cada realidade;

– regra de transição: a proposta
do governo valeria somente
para os que entrassem no sis-
tema após a reforma; para os
atuais servidores, se trabalharia
com uma forma que valorizas-
se o cálculo do tempo no servi-
ço público;

– paridade: seria assegurado a
todo aposentado e pensionis-
ta o mesmo reajuste concedi-
do aos que estão no regime ge-
ral da previdência;

– extinção do fator previden-
ciário: o cálculo seria feito sobre
as últimas 120 contribuições.

Principais pontos

Requerimento que cria a Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito destinada a investigar remessas
ilegais de dólares para o exterior será lido durante

Sessão deve anunciar instalação de CPMI do Banestado

Atividades em Plenário começam às 10h

A CCJ também deve analisar
hoje de manhã o projeto que
trata da instalação de presídi-
os federais de segurança
máxima; o que anistia  os
trabalhadores da Empresa

Instalação de presídios federais
Brasileira de Correios e Telégrafos
(ECT), punidos  em razão da
participação em movimento
grevista; e o que autoriza  o Poder
Executivo a criar a Fundação
Universidade Federal do Tocantins.

Na Comissão de Assuntos Sociais, às 10h, merecem destaque a
discussão do projeto que torna obrigatório o atendimento
odontológico pelo SUS; do que dispõe sobre a declaração de óbito
e a realização de estatística de óbitos em hospitais públicos e
privados; do que cria a profissão de agente comunitário de saúde; e
do que torna obrigatória a presença de psicólogo hospitalar nos
serviços de saúde pública e privada.

Agente comunitário de saúde na CAS

Está marcada para as 11h a instalação da
Comissão Mista que vai apreciar a MP nº 120,
que altera o artigo 16 da MP nº 2.181-45, de
2001, que trata de operações financeiras entre
o Tesouro Nacional e outras instituições. A
comissão é composta por 13 senadores e 13
deputados.

Comissão mista aprecia MP
Após o término dos trabalhos em Plenário, a
Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE) se reúne para discutir a indica-
ção de Gilberto Vergne Sabóia para exercer o
cargo de embaixador do Brasil junto ao Reino
dos Países Baixos. A comissão é presidida pelo
senador Eduardo Suplicy (PT-SP).

Indicação de embaixador

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Entre os itens a serem analisados na
reunião marcada para hoje, às 10h, da
Comissão de Constituição e Justiça
(CCJ), presidida pelo senador Edison
Lobão (PFL-MA), constam a votação da
mensagem do presidente da Repúbli-

CCJ vota indicação do procurador-geral da República

ca indicando Cláudio Lemos Fonteles
para o cargo de procurador-geral da
República; o projeto que institui o
controle externo das agências
reguladoras; e o que prevê a implanta-
ção do registro digital do voto.

Às 10h, tem início sessão para
votação e discussão das medidas
provisórias que continuam
obstruindo a pauta de votações.
A sessão, prevista para as 14h30,

foi antecipada para as 10h por
acordo de lideranças e decisão da
Mesa do Senado. Podem ser
votadas as emendas ao projeto de
lei de conversão que dispõe sobre

o reajuste do salário mínimo, o
projeto que beneficia agriculto-
res familiares atingidos pela
seca e o que trata da propagan-
da de cigarros e bebidas.

sessão do Congresso Nacional marcada para
começar às 9h. A previsão é de que a CPMI seja
instalada ainda hoje.

��
�


��

���

��
��

��

��

��
	
�


�
�



3Brasília, quarta-feira, 18 de junho de 2003

O presidente do Senado, José
Sarney, anunciou ontem, du-
rante visita à exposição do fo-
tógrafo Eric Gaba, na Câmara
dos Deputados, a realização de
uma sessão do Congresso Na-
cional, às 9h, convocada para a
leitura do pedido de constitui-
ção de uma CPI mista destina-
da a investigar a remessa ilegal
de dólares por meio de cinco
agências bancárias de Foz do
Iguaçu, entre elas, do Banco do
Estado do Paraná (Banestado).

A criação da CPI foi solicita-
da em três diferentes requeri-
mentos, um deles da senadora
Ideli Salvatti (PT-SC). Sarney
disse que a decisão foi tomada
pelo consenso das lideranças e
que, ainda hoje, os líderes po-
derão indicar os parlamentares
que integrarão essa comissão.

Indagado se isso não atrapa-
lhará a votação das reformas
que o governo pretende apro-
var no Congresso, o presidente
do Senado foi conciso.

– Como presidente do Sena-
do e do Congresso, devo exami-
nar que essa é uma decisão das
duas Casas e tem ser cumpri-
da, por estar inserida no nosso

Congresso cria hoje comissão para
investigar remessa ilegal de dólares

trabalho parlamentar.
O presidente do Senado dis-

se ainda desejar que a CPI te-
nha êxito, “prestigiando a Casa
e mostrando o seu desejo de
apurar fatos que estão aí a pe-
dir avaliação da opinião publi-
ca e do próprio Congresso".

Requerimento
Ideli Salvatti (PT-SC) entre-

gou ontem à noite ao presiden-
te da Câmara dos Deputados,
João Paulo Cunha, o requeri-
mento pedindo a instalação de
uma CPI mista para investigar
lavagem de dinheiro em agên-
cias bancárias de Foz do Iguaçu

(PR). O documento continha a
assinatura de 31 senadores e,
para sua concretização, os de-
putados deverão apresentar
idêntico requerimento, com as
assinaturas de pelo menos 171
parlamentares.

Se instalada, a CPI do Banes-
tado será integrada por 16 de-
putados e 16 senadores, que te-
rão 120 dias para investigar a re-
messa de dólares para o exteri-
or, usando cinco agências ban-
cárias de Foz de Iguaçu, de 1996
a 2002. Ideli afirma que existem
indícios de que parte das re-
messas provém de dinheiro ob-

tido pelo narcotráfico, contra-
bando e corrupção.

A senadora lembra que a Po-
lícia Federal e o Ministério Pú-
blico Federal e do Estado do
Paraná já investigaram o caso
em 2001 e apuraram o envio de
aproximadamente US$ 30 bi-
lhões com indícios de lavagem
de dinheiro sujo. Ideli cita ain-
da reportagens de revistas e
jornais informando que o es-
quema de evasão de dólares
teria sido feito pela agência de
Nova York do Banco do Estado
do Paraná (Banestado) em co-
nexão com a agência do Banes-
tado de Foz do Iguaçu. Ela cita
ainda o envolvimento do Ban-
co Araucária.

Conforme a senadora, a pe-
rícia técnica da Polícia Federal
já tem um laudo conclusivo de
35 mil documentos, o que pro-
va “a seriedade e relevância da
investigação”. Ela observa que
a investigação deve ser feita
com urgência, pois a maioria
dos casos investigados não teve
denúncia formalizada pela
Procuradoria da República e do
estado do Paraná e os eventu-
ais crimes podem prescrever.

Dois requerimentos para a
instalação de uma comissão
parlamentar de inquérito (CPI)
para investigar, no Senado, a re-
messa ilegal de divisas para o
exterior, por meio de contas
CC-5, também foram apresen-
tados e lidos pela Mesa ontem.
Ambos – um da senadora Ideli
Salvatti (PT-SC) e outro do se-
nador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT) – obtiveram as 27
assinaturas exigidas para a ins-
talação de uma CPI.

Como a Mesa leu primeira-
mente o requerimento de Ante-
ro, Ideli pediu explicações, jun-
tamente com o líder do PT, se-
nador Tião Viana (AC). Presidin-
do a sessão, o senador Eduardo
Siqueira Campos (PSDB-TO)
disse que o primeiro requeri-
mento, por "ordem de chega-
da", era mesmo o de Ideli.

O líder do PFL, José Agripino
(RN), também defendeu a ins-

Dois requerimentos
chegaram ao Senado

talação imediata de uma CPI
para apurar o caso, nos termos
do requerimento apresentado
por Antero. Segundo ele, o pre-
sidente do PFL, senador Jorge
Bornhausen (SC), pretende ver
instalada a comissão com o
objetivo de prestar "o primeiro
depoimento".

PEDIDO. Requerimento de
Antero Barros também obteve
as 27 assinaturas exigidas

INVESTIGAÇÃO. Para José Sarney, criar CPIs é parte do trabalho
parlamentar. Ideli quer achar culpados antes da prescrição do crime

CPI DO BANESTADO Presidente José Sarney convoca reunião dos Plenários das duas Casas após
apresentação de requerimento para criação de CPI mista sobre lavagem de dinheiro

Heloísa Helena
cobra explicação

de líderes
A senadora

Heloísa Hele-
na (PT-AL) cri-
ticou os líde-
res partidários
que defendi-
am o término
da investiga-
ção pela Polí-
cia Federal,
Ministério da
Justiça e Mi-
nistério Públi-
co Federal
para só então deliberar sobre a
criação de CPI para apurar as
remessas ilegais de dólares por
meio da agência do Banestado
em Nova York.

– Efetivamente, os líderes não
explicaram por que não insta-
laram a CPI há 15 dias e passam
a instalá-la agora, depois que a
Câmara abriu outra CPI com o
mesmo objetivo.

O fato, disse, "demonstra a
necessidade de aprofundar as
investigações para desvendar
os mistérios sujos da operação”.

Heloísa: é preciso
aprofundar as
investigações

O senador
Magno Malta
(PL-ES) pro-
pôs a instala-
ção de CPI pa-
ra apurar irre-
g u l a r i d a d e s
nas contas CC-
5. Segundo ele,
a CPI do Nar-
cotráfico, da
qual foi relator
na Câmara dos
D e p u t a d o s ,
tem muitos subsídios para a
nova investigação.

– A CPI levantou parte signi-
ficativa das irregularidades das
contas CC-5, e essas informa-
ções seriam importantíssimas
para o trabalho da nova CPI.

Magno Malta também defen-
deu a continuidade da sessão
plenária de ontem, encerrada
devido à morte do deputado
Moisés Lipnik (PDT-RR).

– Nada melhor do que conti-
nuar o trabalho legislativo,
manter a sessão, como forma
de homenagear um legislador
– justificou.

Dados sobre
tráfico podem

ajudar, diz Malta

Para Malta,
evasão deve ser
apurada

O líder do PSDB, senador
Arthur Virgílio (AM), afirmou
que seu partido não é contra
a existência de duas comis-
sões parlamentares de inqué-
rito (CPI), uma no Senado e
outra na Câmara dos Depu-
tados, para investigar a re-
messa ilegal de divisas por
meio do Banestado. Para ele,
o importante é que se instale
imediatamente a CPI.

– Não temos nada contra.
Temos tudo contra adiar a
instalação. Se é mista ou não,
não é importante.

Segundo Virgílio, seu parti-
do tem enfrentado uma "su-
tileza injuriosa" quando a
imprensa chama de "conta
tucana" o que antes denomi-
nava "conta tucano".

– Já disse que se algum tu-
cano abriu uma conta com o
nome 'tucano' teria que ser

Para Virgílio,
comissão deve
ser instalada já

estúpido e corrupto – afir-
mou. Ele acrescentou que a
CPI poderá averiguar se o pro-
curador Luiz Francisco de
Souza "está exagerando" ou
se o delegado da PF José Cas-
tilho "é um benemérito ou vai
perder o emprego".

Virgílio explicou que as con-
tas CC-5 foram criadas com o
objetivo de evitar a lavagem
de dinheiro. Para ele, a CPI
deve investigar as fraudes co-
metidas.

– A verdade que venha, doa
a quem doer – concluiu.

CONSEQÜÊNCIA. “A verdade
que venha, doa a quem doer”,
afirmou Arthur Virgílio
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O líder do go-
verno no Sena-
do, Aloizio Mer-
cadante (PT-
SP), afirmou on-
tem em Plenário
que as investi-
gações sobre a
remessa de a-
proximadamente
US$ 30 bilhões,
via agência do
Banestado em
Nova York, che-
garam a um
ponto em que a-
penas com a quebra de sigilos
bancário e fiscal poderão con-
tinuar, inclusive nos Estados
Unidos. A Justiça norte-ameri-
cana exigiu das autoridades
brasileiras justificativas para a
quebra dos sigilos bancários.

– O Brasil tem de continuar
com as investigações para des-
cobrir a origem dos dólares re-
metidos e para onde eles fo-
ram. Diante de tudo isso, foi

Apuração exige quebra
de sigilo, diz Mercadante

CPI DO BANESTADO

Comissão aprova indicações de embaixadores

A Subcomissão de Segurança
Pública, vinculada à Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), aprovou ontem
projeto que torna o porte ilegal
e o tráfico de armas crimes ina-
fiançáveis e impede a conces-
são de liberdade provisória no
caso de prisão em flagrante.

– Os crimes de porte ilegal de
arma de fogo e tráfico de armas,
em face da grave ameaça que
representam para a sociedade,
devem ser considerados delitos
inafiançáveis – disse o senador
César Borges (PFL-BA), relator
das propostas que tratam do
assunto. O relatório condensa
propostas de autoria do sena-
dor Romeu Tuma (PFL-SP) e do
ex-senador Carlos Patrocínio.

César Borges acolheu, por
exemplo, sugestão de Tuma
que aumenta a pena para o cri-
me de porte, emprego e ocul-
tação de armas. Outra sugestão
aceita é o agravamento da pe-

Porte ilegal de arma pode
ter punição mais severa

na no caso de delito cometido
por proprietário, responsável
legal ou funcionário de empre-
sa especializada na prestação
de serviços de segurança, guar-
da e transporte de valores.

Depois de aprovar o relatório,
a subcomissão decidiu fazer
gestões junto à Mesa do Sena-
do para que seja votado, no me-
nor prazo possível, o projeto de
autoria do senador Gerson Ca-
mata (PMDB-ES), de 1999, que
também trata do assunto. Co-
mo a proposta tem tramitação

mais adiantada, os senadores
entenderam que é melhor vo-
tá-la o quanto antes.

A subcomissão também a-
provou requerimento do sena-
dor Magno Malta (PL-ES) para
a realização de audiências pú-
blicas visando debater a legis-
lação contra o crime organiza-
do, a lavagem de dinheiro e o
narcotráfico. O requerimento
prevê convite, entre outras, a
autoridades do Judiciário, Mi-
nistério Público e sistemas de
segurança federais e estaduais.

CONTRA A VIOLÊNCIA. César
Borges acolheu propostas para
limitar uso de armas de fogo

Subcomissão de
Segurança Pública
quer tornar crime
inafiançável e
aumentar penas

A Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional (CRE)
aprovou ontem a indicação do
embaixador Carlos Augusto
Rego Santos Neves para, cumu-
lativamente com o cargo de
embaixador do Brasil junto à
Federação Russa, exercer o car-
go junto ao Cazaquistão. Tam-
bém foi aprovada a indicação
do diplomata Affonso Emílio de
Alencastro Massot para co-
mandar a embaixada brasilei-
ra na República Tcheca. A apro-
vação final ainda depende de
votação em Plenário.

Em seguida, a CRE ouviu pa-
lestra do professor Alberto Ar-
royo, da Universidade Nacional
Autônoma Mexicana, sobre a
experiência mexicana com o
Nafta, que é o acordo de livre
comércio entre Estados Uni-
dos, Canadá e México. O pro-
fessor disse que é preciso tomar
cuidado com o tratado da Área
de Livre Comércio das Améri-
cas (Alca), pois existe um capí-
tulo na proposta americana
que define o que o Estado pode
ou não fazer e especifica até o

que as leis devem conter.
O professor também revelou

que as exportações mexicanas
triplicaram, mas 60% delas es-
tão concentradas em 300 gran-
des empresas transnacionais
que trazem todos os insumos
de fora, maquiam os produtos
e estão completamente desco-
nectadas do sistema produtivo
mexicano. Segundo Alberto Ar-
royo, 43% das exportações são
de produtos maquiados.

– O setor de exportações tem

menos empregos hoje do que
no dia em que o México entrou
no Nafta. O comércio exterior
não significou entrada de dóla-
res no país, porque, se expor-
tamos mais, também importa-
mos muito mais – relatou.

A CRE volta a se reunir hoje,
após a ordem do dia da sessão
plenária, para apreciar a indi-
cação do diplomata Gilberto
Vergne Sabóia para o cargo de
embaixador do Brasil no Reino
dos Países Baixos.

APROVADO. Affonso Massot (ao lado do senador Eduardo Suplicy)
teve sua indicação para a República Tcheca acolhida pela CRE
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MAIS RIGOR. Tuma propôs
aumentar pena para porte,
emprego e ocultação de armas

EFICIÊNCIA. Para Mercadante,
CPI mista terá condições de
obter melhores resultados

correta a deci-
são dos líderes
partidários no
Senado pela
instalação da
CPI – disse o se-
nador.

Mercadante
defendeu a ins-
talação de uma
CPI mista, com
12 senadores e
12 deputados,
para tornar
"mais eficientes
as investiga-

ções", lembrando que o mes-
mo ocorreu com a CPI que le-
vou ao impeachment do presi-
dente Fernando Collor e com a
CPI do Orçamento. O parla-
mentar destacou os esforços
dos líderes partidários do Sena-
do e da Câmara nessa direção,
e acrescentou não ver sentido
em uma comissão na Câmara
e outra no Senado fazendo as
mesmas investigações.

O senador Aloizio Merca-
dante fez um histórico do caso
Banestado, sustentando que o
governo Lula tem procurado
acelerar as investigações. Lem-
brou que, logo após a posse, foi
montada uma força-tarefa para
o caso, com integrantes do Mi-
nistério Público Federal e do
Paraná, da Polícia Federal, do
Banco Central e da Receita Fe-
deral. O objetivo era investigar
as remessas de dólares pelas
contas CC-5 do Banco Central
com indícios de dinheiro ilegal
– de narcotráfico, contrabando,
corrupção ou fraudes.

Mercadante salientou que
desde 1992 é legal remeter di-
nheiro para o exterior por meio
dessas contas. Só na crise de
setembro de 1998, saíram do
Brasil US$ 21 bilhões em fun-
ção da expectativa de desvalo-
rização do real frente ao dólar,
que acabou se verificando em
janeiro de 1999.

O senador observou que as
investigações vêm sendo feitas
desde o governo passado em
torno das remessas via bancos
instalados em Foz do Iguaçu
(PR). Nessas investigações, foi
detectado dinheiro de origem
ilegal. Por conta disso, foi en-

Líder garante que governo
procura acelerar investigações

viada uma força-tarefa aos Es-
tados Unidos, que teve acesso
às contas oriundas de Foz do
Iguaçu e, "de fato, foram cons-
tatados indícios de dinheiro
oriundo de narcotráfico, con-
trabando e corrupção", frisou.

No entanto, explicou o líder
do governo, a situação chegou
a um impasse, pois a Justiça
norte-americana pediu às au-
toridades brasileiras as justifi-
cativas para a quebra dos sigi-
los bancários dos investigados.
Lá, conforme Mercadante, a lei
é rígida e só se pode pedir que-
bra de sigilo em caso de narco-
tráfico, terrorismo ou corrup-
ção com dinheiro público.

Nos últimos dias, a continui-
dade das investigações foi difi-
cultada. Diante disso, o minis-
tro da Justiça, Márcio Thomaz
Bastos, o futuro procurador-
geral da República, Cláudio
Fonteles, e o controlador-geral
da República, Waldir Pires, es-
tão reorganizando a força-tare-
fa que investiga as remessas de
dólares para o exterior. Assim,
no entendimento do líder do
governo, uma CPI do Congres-
so irá acelerar as investigações,
inclusive com pedidos de que-
bra de sigilo.

��
��


�


��

���
�


���

��
��


�


��

���
�


���



5Brasília, quarta-feira, 18 de junho de 2003

Iris critica programas de TV que
estimulam o erotismo infantil

O senador Tião Viana (PT-AC)
afirmou estar preocupado com
o trabalho infantil. Apesar das
conquistas dos últimos 20
anos, frisou, o país ainda pre-
cisa lutar pelo fim da explora-
ção de crianças e adolescentes.

– Não podemos ser ingênuos
e imaginar que, por termos um
bom conjunto normativo, o tra-
balho infantil desapareceria da
noite para o dia. Se podemos
dizer, com orgulho, que a legis-
lação brasileira, hoje, é uma das
mais modernas do mundo, não
podemos, porém, fechar os
olhos e afirmar que o problema
está encerrado entre nós. Infe-
lizmente, o trabalho infantil
ainda existe, e muito, no Brasil.

Viana citou números da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílio (Pnad), do Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). Conforme os da-
dos, em 2001 existiam no país
mais de 5 milhões de crianças
e adolescentes entre 5 e 17 anos
trabalhando. "Em alguns esta-
dos, até 20% das crianças tra-
balhavam. Some-se a isso que
mais de 1 milhão não freqüen-
tava a escola", informou o par-
lamentar, ressaltando que me-
tade dessas crianças nem se-
quer recebia remuneração.

Bolsa-Escola
O programa Bolsa-Escola, do

governo federal, foi menciona-
do pelo senador como um mo-
do eficaz de combater o proble-
ma. "Muitas vezes criticado co-
mo assistencialista, o Bolsa-Es-
cola é um dos mais interessan-
tes e originais programas soci-
ais. A criança recebe, por fre-
qüentar a escola, determinado
valor por mês", informou.

Viana ressaltou que o Minis-
tério da Educação pretende im-
plantar programas de combate
ao trabalho infantil e à explo-
ração sexual de crianças e jo-
vens.

Trabalho de
crianças precisa
acabar, diz Viana

Senadora foi indicada
pelo PMDB para CPI
que investigará a
exploração sexual de
crianças e adolescentes

Ao comunicar que foi indica-
da pelo seu partido para parti-
cipar da comissão parlamentar
de inquérito (CPI) que vai apu-
rar a violência e exploração se-
xual de crianças e adolescentes,
a senadora Iris de Araújo
(PMDB-GO) opinou que pro-
gramas de televisão também
podem ser uma forma de agres-
são contra a infância. Em sua
avaliação, parlamentares, go-
verno, pais e educadores de-

vem estudar formas para viabi-
lizar programação que respei-
te a imaturidade das crianças,

trabalhe sua imaginação e es-
timule os bons hábitos e a cria-
tividade.

Iris ressaltou não estar pro-
pondo a volta da censura.

Em sua avaliação, enquanto
leis, programas de governo e
ações de organizações não-go-
vernamentais tentam libertar
crianças e adolescentes do tra-
balho escravo, incluí-las na es-
cola e melhorar sua qualidade
de vida, por outro lado existe
um empenho para a erotização
prematura das crianças. Ela ob-
servou que as crianças não de-
vem ser expostas à prática do
seu potencial erótico, por não
terem maturidade necessária.

– Mas é exatamente isso que
parte da indústria audiovisual

vem fazendo, ao transmitir
para a telinha da TV, em horá-
rio voltado para o público in-
fantil, programas que exibem e
exploram o erotismo, seja no
comportamento ou nos figuri-
nos dos apresentadores e apre-
sentadoras ou de quem quer
que seja que ali compareça.

Em aparte, o senador Romeu
Tuma (PFL-SP) lembrou que,
quando diretor da Polícia Fede-
ral, determinou a realização de
operações no Pará para coibir
a exploração sexual de meno-
res.

Já o senador Leonel Pavan
(PSDB-SC), também em apar-
te, sugeriu a municipalização
das ações de combate à explo-
ração contra a infância.

O senador Flávio Arns (PT-
PR) propôs que em 5 de dezem-
bro seja comemorado o Dia Na-
cional da Pastoral da Criança.
Nesse período do ano é feste-
jado o Dia Internacional do Vo-
luntário. A data foi escolhida,
explicou, porque a Pastoral
conta com mais de 150 mil vo-
luntários no país. O projeto, de
caráter terminativo, está na Co-
missão de Educação (CE).

Criada em 1993, em Florestó-
polis (PR), a pastoral é um or-
ganismo da Conferência Naci-
onal dos Bispos do Brasil
(CNBB). Em todo o país, a enti-
dade atende a mais de 77 mil
gestantes e quase 2 milhões de
crianças carentes menores de
seis anos, segundo dados do se-
gundo trimestre de 2001.

Arns informou que a pasto-
ral desenvolve ações básicas de
saúde, nutrição, educação e ci-
dadania. As famílias também
são acompanhadas.

Projeto institui o
Dia da Pastoral

da Criança

ASSISTÊNCIA. Segundo Flávio
Arns, a Pastoral atende a quase
2 milhões de crianças no país

Comissões querem punição de falsificador
DENÚNCIA. O artista plástico Siron Franco (E) foi ouvido ontem pela CE sobre falsificação de obras de arte

As Comissões de Educação
(CE) e de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) deverão so-
licitar à Câmara que aprecie
com urgência projeto de lei do
senador Edison Lobão (PFL-
MA), aprovado pelo Senado em
novembro de 2001, que estabe-
lece punição para a falsificação
de obras de arte. A decisão foi
tomada ontem pelos integran-
tes da CE, após audiência pú-
blica com o artista plástico goi-
ano Siron Franco.

Durante a reunião, Siron re-
latou experiências de ter obras
de arte de sua autoria falsifica-
das e pediu  legislação mais efi-
caz. O artista compareceu à co-
missão por requerimento da
senadora Iris de Araújo
(PMDB-GO).

Edison Lobão ressaltou que a

CONTRIBUIÇÃO. Tião Viana disse
que o Bolsa-Escola ajuda a
combater a exploração infantil

AJUDA. Iris defende uma
programação que estimule a
criatividade das crianças

atual legislação não facilita a
punição e não impede com ri-
gor as falsificações. Também
não existe, observou, órgão es-
pecializado para realizar perí-
cia em obras de arte. Siron elo-
giou especialmente o fato de o
projeto prever a destruição da
obra falsificada. O texto tam-
bém cria comissão especial no
Ministério da Cultura com po-
der para examinar obras e des-
truir as que não forem verda-
deiras.

Conforme Siron, é comum
que obras falsas apreendidas
voltem ao mercado. Ele lem-
brou às pessoas que temem
comprar obras de arte falsifi-
cadas que os preços delas são
geralmente menores que os das
originais. "Esse tipo de crime
lesa o patrimônio pessoal do

colecionador e o patrimônio
cultural do Brasil", afirmou.

Iris de Araújo defendeu a
mudança da legislação para fa-
cilitar a punição. Ela informou
que no Brasil são falsificadas
600 obras por ano.

O senador Romeu Tuma
(PFL-SP) questionou procedi-
mentos da polícia na apuração
de falsificação de quadros de
Siron. Tuma quer saber por que
um quadro apreendido voltou
ao mercado. Para o senador, há
indícios da atuação de crime
organizado.

Os senadores Eurípedes Ca-
margo (PT-DF), Demostenes
Torres (PFL-GO) e José Jorge
(PFL-PE) prestaram solidarie-
dade às vítimas da falsificação.
Tuma convidou Siron Franco a
expor suas obras na Casa.
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Congresso faz homenagem a Aureliano Chaves
Políticos, parentes e amigos reuniram-se na
manhã de ontem em sessão solene do
Congresso Nacional, sob a presidência do
senador José Sarney, para realizar
homenagem à memória do ex-vice-
presidente da República Aureliano Chaves,
morto em decorrência de complicações de
diabetes no último dia 30 de abril, aos 74
anos de idade. O presidente José Sarney
destacou a coragem cívica de Aureliano,
manifestando a grande amizade e saudade
por aquele que foi um de seus

colaboradores na Presidência da República.
– Com sua morte, sem dúvida o Brasil ficou
menor e Minas perdeu uma das referências
maiores de sua contribuição à recente
história pública brasileira – disse Sarney.
Os senadores e deputados que ocuparam a
tribuna por quase três horas ressaltaram as
características do homem público simples,
franco, idealista, digno e fiel, lembrando o
papel de Aureliano Chaves nos tempos de
redemocratização e sua luta pelos valores
nacionalistas e de liberdade.

“Um homem
dedicado à

causa pública”
O presidente do Sena-

do, José Sarney, lembrou
a comoção que o tomou
no dia em que precisou
comunicar ao Plenário o
recebimento da notícia
do falecimento do ex-
vice-presidente da Repú-
blica. Sarney afirmou que
Aureliano, agora, "liberta-
se da condição humana e
da vida política" para en-
trar para a história.

– As flores já murcha-
ram sobre seu túmulo. Ele
agora é pedra, aquela pe-
dra definitiva com que a
história marca os grandes
homens do Brasil – desta-
cou o senador.

Sarney acentuou as
qualidades de Aureliano,
a integridade, a compe-
tência e a dedicação à
causa pública, qualifican-
do-o como "um dos gran-
des políticos contempo-
râneos”.

“Conquistas têm
contribuição
de Aureliano”

O senador Eduardo
Azeredo (PSDB-MG), ex-
governador de Minas Ge-
rais, enfatizou a impor-
tância das articulações
políticas de Aureliano
Chaves para o retorno do
país ao estado de direito.
Manifestando sua admi-
ração pelo homenageado,
o parlamentar observou
que os episódios que
marcaram essa época
mostram "um Aureliano
que jamais se curvou e
sempre contribuiu, aber-
ta ou veladamente, para
acelerar a volta do país à
democracia".

– As conquistas defini-
tivas, tangíveis, imprete-
ríveis e impostergáveis,
destinadas a varar os anos
e vencer o tempo, têm
muito da contribuição do
mineiro e brasileiro Antô-
nio Aureliano Chaves de
Mendonça – frisou.

“Um dos mais
sérios políticos

brasileiros”
Falando de sua emoção,

como mineiro, em parti-
cipar da homenagem à
memória de Aureliano
Chaves, o senador Aelton
Freitas (PL-MG) citou o
caráter justo da solenida-
de. Para ele, Aureliano
deve ser lembrado como
um dos mais brilhantes,
sérios e exemplares ho-
mens públicos que o Bra-
sil já teve.

Aelton contou que, aos
14 anos de idade, conhe-
ceu Aureliano quando es-
te era governador de Mi-
nas Gerais e desde então
tornou-se seu fã. Disse
também, ao encaminhar
um abraço aos familiares
e, em particular, ao filho
do homenageado, que se
sentia honrado em parti-
cipar, ao lado de tantas
pessoas que conviveram
com o vice-presidente, de
cerimônia tão merecida.

“Conduta
sempre

coerente”
O senador Marco Ma-

ciel (PFL-PE) fez um rela-
to das etapas da vida do
ex-vice-presidente, enfa-
tizando o sentimento cí-
vico do político mineiro.
Para ele, essa característi-
ca estava relacionada a
um verdadeiro sentimen-
to patriótico do homena-
geado.

O senador disse consi-
derar que foi o sentimen-
to nacionalista que dotou
Aureliano Chaves de prin-
cípios que nortearam e
compatibilizaram a con-
duta política coerente e o
senso de oportunidade de
homem público.

Marco Maciel  aprovei-
tou para salientar a dedi-
cação e valorização de
Aureliano Chaves à famí-
lia, em especial à esposa,
dona Vivi, falecida menos
de um ano antes do ho-
menageado.

“Capacidade de
vislumbrar o

futuro do país”
Falando em nome da

Câmara, o deputado José
Roberto Arruda (PFL-DF)
descreveu a trajetória do
homenageado, destacan-
do sua capacidade de vis-
lumbrar o futuro do país.

Arruda também ressal-
tou fato ocorrido em 1968,
no auge da ditadura mili-
tar, em que a Universida-
de de Brasília (UnB) foi in-
vadida. O deputado nar-
rou que Aureliano discur-
sou na tribuna da Câmara
em protesto contra os atos
de violência praticados
contra os estudantes.

Falaram ainda, em no-
me da Câmara, os depu-
tados Marcelo Siqueira
(PMDB-MG), José Carlos
Aleluia (PFL-BA), Mário
Assad Júnior (PL-MG),
Patrus Ananias (PT-MG),
Athos Avelino (PPS-MG) e
Rafael Guerra (PSDB-
MG).

Senadores e deputados revezaram-se ontem na tribuna para exaltar as qualidades de
estadista e homem público simples, franco, idealista, digno e leal de Antônio Aureliano
Chaves de Mendonça, ex-deputado, ex-governador de Minas Gerais e ex-vice-presidente
da República, falecido no mês de abril, aos 74 anos de idade, em Belo Horizonte

“Coragem em
momentos

difíceis”
O senador Pedro Simon

(PMDB-RS) ressaltou as
qualidades políticas, mo-
rais, pessoais e intelectu-
ais de Aureliano Chaves,
para dizer que ele sempre
apontava a direção corre-
ta em momentos difíceis
da vida nacional. Ele sali-
entou que Aureliano teve
a coragem de expor as
suas idéias, "numa época
em que muita gente ten-
tava esconder o que real-
mente pensava".

Simon disse que Aure-
liano era um homem de
posições firmes, e, apesar
de apoiar o governo mili-
tar de 1964, por julgar que
o movimento colocaria
"um pouco de ordem no
conturbado cenário polí-
tico da época", não titu-
beou em apontar os des-
caminhos do regime, mes-
mo quando assumiu a Vi-
ce-Presidência.
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Subcomissão
discute regras
do Fome Zero

Indenização por trabalho
escravo aprovada na CAE

CASO ESPECÍFICO. Relator da
proposta, Luiz Otávio suprimiu
emenda para situações análogas

Projeto determina
pagamento de R$ 52
mil a trabalhador rural
explorado em fazenda
no sul do Pará

Os integrantes da Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE)
aprovaram ontem parecer fa-
vorável a projeto de lei da Câ-
mara dos Deputados que con-
cede a primeira indenização
por trabalho escravo no país.
Encaminhado no dia 10 de
março pelo governo e tramitan-
do em regime de urgência no
Congresso Nacional, o projeto
será agora submetido ao Plená-
rio do Senado.

A proposta foi aprovada na
última quarta-feira pela Comis-
são de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), que acatou
integralmente o texto proveni-
ente da Câmara. No entanto, no
seu parecer, o senador Luiz

Pereira Ferreira, no valor de R$
52 mil, por ter sido submetido
a trabalho escravo aos 17 anos
de idade, em condições desu-
manas e sem remuneração, na
fazenda Espírito Santo, no sul
do Pará. José Pereira sofreu le-
sões permanentes em seu olho
direito quando tentou escapar
e foi alvejado por funcionários
da fazenda, como relata o se-
cretário especial dos Direitos
Humanos, Nilmário Miranda,
em sua exposição de motivos.

O relator mostrou em seu
parecer que não há impedi-
mento de ordem orçamentária,
pois a Secretaria Especial dos
Direitos Humanos destinou R$
80 mil para o atendimento
emergencial a pessoas subme-
tidas a violações de direitos. O
projeto de lei prevê que a União
será ressarcida dessa indeniza-
ção concedida a José Pereira
por intermédio de ações ou
procedimentos administrati-
vos ou judiciais cabíveis.

Foi criada
ontem a Sub-
comissão Tem-
porária Fome
Zero, formada
por sete mem-
bros titulares e
sete suplentes.
Ligado à Co-
missão de As-
suntos Econô-
micos (CAE), o colegiado terá
90 dias para estudar, de acordo
com indicação do senador
Ramez Tebet (PMDB-MS), a
possibilidade de transformar
em dinheiro o auxílio-alimen-
to patrocinado pelo programa
Fome Zero.

A criação da subcomissão foi
derivada de indicação de Tebet,
que é presidente da CAE, em
junho de 2002, solicitando à
comissão que estudasse a pos-
sibilidade de substituir a cesta
básica por um benefício com
valor equivalente em dinheiro.
Na oportunidade, ainda que
reconhecendo a importância
da cesta de alimentos como
política compensatória, Tebet
questionava se essa seria a for-
ma mais adequada de comba-
te à pobreza, tendo em vista o
processo de compra e distribui-
ção dos produtos.

– Além do mais, o encami-
nhamento do recurso direta-
mente ao beneficiário reduziria
desvios, bem como o uso po-
lítico do instrumento. O obje-
tivo é propiciar um debate que
viabilize um novo mecanismo
de combate à pobreza mais
desburocratizado e mais volta-
do aos interesses do cidadão –
afirmou Tebet.

Desde a apresentação da in-
dicação, os senadores Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT) e Ney Suas-
suna (PMDB-PB) apresenta-
ram relatórios favoráveis à cri-
ação da subcomissão temporá-
ria. Suassuna atualizou a pro-
posta, tendo em vista os planos
do governo Lula com relação ao
combate à fome.

Dívida dos estados
Na reunião, o senador César

Borges (PFL-BA) reclamou da
demora na instalação da sub-
comissão criada pela CAE para
estudar as dívidas dos estados.
O requerimento, disse, foi
aprovado há cerca de 30 dias,
mas, de acordo com o presi-
dente em exercício da comis-
são, senador Paulo Octávio
(PFL-DF), alguns partidos ain-
da não indicaram seus repre-
sentantes.

Tebet propôs a
criação do novo
colegiado

Otávio (PMDB-PA) suprimiu, a
pedido do governo, emenda
que garantia a aplicação do be-
nefício a casos análogos, desde
que com prévia instauração de
processo perante a Comissão
Interamericana de Direitos
Humanos e a correspondente
autorização legislativa.

O projeto de lei da Câmara
trata de caso específico, permi-
tindo que a União indenize José

Comissão analisa as dívidas de agroindústrias

Multa maior para
importador que
descumprir lei

A Comissão
de Assuntos
E c o n ô m i c o s
(CAE) aprovou,
ontem, parecer
de Romero Ju-
cá (PMDB-RR)
favorável a pro-
jeto de lei da
Câmara que
modifica crité-

rios para aplicação de multa
aos importadores que desres-
peitarem as condições estabe-
lecidas pelo Banco Central (BC)
nas operações registradas no
Sistema Integrado de Comércio
Exterior (Siscomex).

O relatório de Jucá incluiu su-
gestões do BC ao texto que veio
da Câmara com a apresentação
de três emendas, aceitas pelos
integrantes da CAE. A primeira
delas eleva o teto da multa de
10% para 100% do valor em re-
ais da respectiva importação,
define prazo para sua cobrança
e torna o adquirente da merca-
doria, indicado na Declaração
de Importação (DI), responsável
solidário no caso do pagamen-
to da penalidade.

A segunda emenda exclui
dessa cobrança os saldos infe-
riores a US$ 10 mil, evitando-
se, como explica Jucá, os cus-
tos decorrentes da instauração
de procedimento administrati-
vo. O relator deixa claro que ca-
berá ao BC especificar os deri-
vados de petróleo que estarão
liberados da multa aplicada aos
importadores.

Setor público
Por fim, a terceira emenda

define que a multa diária, sob a
modalidade de encargo finan-
ceiro, já prevista em lei, será
aplicada às importações com DI
registradas no Siscomex e com
vencimento até 180 dias conta-
dos a partir da data de publica-
ção da lei. Um dos objetivos do
projeto de lei, segundo o relator,
foi excluir de pagamento de
multa as importações do setor
público, inclusive aquelas reali-
zadas em data anterior à publi-
cação da lei.

Jucá citou explicação apre-
sentada na exposição de moti-
vos encaminhada pelo Executi-
vo. “No caso do setor público, as
operações têm sido conduzidas
pelo Banco do Brasil que, ago-
ra, busca ressarcimento junto
àqueles órgãos públicos e se re-
cusa a fazer novas contratações
de câmbio nas situações que
ainda geram a cobrança desse
encargo”, afirmou.

Relatório de
Jucá incluiu
sugestões do BC

O senador Osmar Dias (PDT-
PR) apresentou ontem relatório
favorável ao projeto de lei da
Câmara que anistia as agroin-
dústrias do pagamento da dife-
rença entre a contribuição
previdenciária, paga de abril de
1994 a abril de 1997, recolhida
conforme determinação de lei
considerada inconstitucional
pelo Supremo Tribunal Federal,
e a contribuição devida, de
acordo com a legislação vigen-
te. Pedido de vista coletiva lide-
rado pelo senador Roberto Sa-
turnino (PT-RJ), que quer ava-
liar o impacto financeiro da
medida sobre o Tesouro, adiou
a votação do relatório.

Para Osmar Dias, a anistia da
dívida é justa, já que, naquele

período, os agroindustriais re-
colheram as taxas para a Previ-
dência Social, à razão de 2,5%
sobre o valor da produção agrí-
cola, em conformidade com a
legislação. Com a anulação da
lei pelo STF, voltou a valer a re-
gra que determina que a con-

tribuição deve corresponder a
20% do valor da folha salarial
da agroindústria.

O senador César Borges
(PFL-BA) alertou o presidente
em exercício da CAE, senador
Paulo Octávio (PFL-DF), para
que propostas, objetos de pe-
didos de vistas, retornem à
pauta no prazo regimental.

O senador Almeida Lima
(PDT-SE) estranhou a ausência
na pauta do projeto de Jeffer-
son Péres (PDT-AM), que reser-
va 35% dos recursos do Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social para as re-
giões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. Paulo Octávio anunciou
que a proposta deve ser anali-
sada na próxima reunião.

DETERMINAÇÃO LEGAL. Osmar
Dias apresentou parecer
favorável ao perdão dos débitos

Acordo garante pagamento ao trabalhador rural
O projeto de lei que trata da indenização de José Pereira Ferreira foi enviado ao Congresso pelo Executivo em

março passado como parte da negociação entre o governo brasileiro e a Comissão Interamericana de Direitos
Humanos (CIDH), órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA). As negociações vinham ocorrendo
desde 2000 e tinham como objetivo reparar os danos causados ao trabalhador rural.

A aprovação da indenização vai evitar que o Brasil seja citado no relatório anual da CIDH. Isso porque o país
é signatário, desde 1992, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de
São José da Costa Rica, que criou a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Pelo tratado, o Estado brasileiro se compromete a respeitar os direitos e liberdades individuais, além de com-
bater o trabalho escravo. O descumprimento sujeita o país a abertura de processo por parte da Corte, além de
citação no relatório anual dos direitos humanos.

A agressão a José Pereira Ferreira recebeu atenção especial da CIDH porque o fato ocorreu em 1989, antes da
assinatura do Pacto de São José por parte do Brasil. Para evitar que o trabalhador fosse excluído dos benefícios
do tratado, a CIDH cobrou do governo brasileiro uma solução para o caso.
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Valadares quer garantir o
acesso do aluno à Internet

Projeto tem objetivo
de combater exclusão
digital, segundo ele
uma das causas do
desemprego no país

Com o objetivo de promover
a inclusão digital no país, o se-
nador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) apresentou projeto de
lei estabelecendo que o poder
público deverá garantir o aces-
so dos estudantes ao computa-
dor e à Internet, a partir do en-
sino básico.

O projeto, que altera a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação
(LDB), determina à União, em
parceria com estados e muni-
cípios, a elaboração de políticas
específicas para a inclusão di-
gital. De acordo com o projeto,
as escolas terão a incumbência
de ofertar laboratórios de in-
formática para democratizar o
acesso dos alunos ao mundo
digital.

Na justificação, Valadares cita
dados do Ministério da Educa-
ção demonstrando que os estu-
dantes que dispõem de com-
putador em casa têm desempe-
nho superior em até 17% nas
provas de Matemática e 13%
nas de Português, se compara-
dos com os que não usam ou
não têm acesso àquele equipa-
mento de informática.

O senador lembra ainda que
pesquisa divulgada recente-
mente pela Fundação Getúlio

co, certamente resultará, em
médio e longo prazos, na rápi-
da integração de brasileiros a
computadores, independente
do nível socioeconômico da
pessoa, o que determina sua
capacidade, ou não, de adqui-
rir um computador.

Vargas aponta a adesão de 1
milhão de brasileiros à infor-
mática a cada quatro meses.
Em março do corrente ano, a
fundação registrou 26,7 mi-
lhões de pessoas com compu-
tador em casa, ou seja, desde o
ano 2000, a taxa de brasileiros
com acesso à informática avan-
çou de 10% para 15%. Todavia,
o país ainda tem 150 milhões
de “sem-computador”, obser-
vou o senador.

Segundo Valadares, essa ex-
clusão digital é certamente um
dos motivos relevantes que ex-
plicam o elevado número de
desempregados no Brasil, ao
lado de outros fatores macro-
econômicos ainda não resolvi-
dos pelo novo governo.

Ao concluir seu pronuncia-
mento, Valadares afirmou que
a exigência para que escolas
disponibilizem acesso ao mun-
do digital, desde o ensino bási-

Lúcia Vânia
ressalta

demanda social

A senadora
Lúcia Vânia
( P S D B - G O )
destacou a
“grande de-
manda social
existente no
país e que pre-
cisa ser aten-
dida urgente-
mente”, ao co-

mentar matérias de O Estado de
S. Paulo do último dia 6. As re-
portagens tratam da ocupação
de áreas pelo Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra (MST) nos estados de Per-
nambuco e São Paulo.

Conforme uma da matérias
citadas por Lúcia Vânia, famí-
lias que estão migrando para
Presidente Epitácio, no Pontal
do Paranapanema, vão ter que
esperar mais tempo para con-
seguir a terra. O jornal informa
que, de acordo com a Fundação
Instituto de Terras do estado, os
programas para a região este
ano contemplam apenas 1.400
famílias.

Ao alertar o
governo Luiz
Inácio Lula da
Silva para os pe-
rigos da atual
política de juros
adotada pelo
governo, o se-
nador Teotonio
Vilela Filho
(PSDB-AL) pe-

diu a inserção, nos Anais do
Senado, de matéria publicada
pela Gazeta Mercantil em 6 de
junho passado, sobre a redu-
ção, de 2,5% para 2%, da taxa
básica de juros promovida pelo
Banco Central Europeu.

Conforme a reportagem,
aquela medida visa combater a
estagnação econômica verifi-
cada na União Européia. Regis-
tra a matéria lida por Teotonio
Vilela Filho que o desempenho
do Produto Interno Bruto (PIB)
da Zona do Euro ficou em zero
no primeiro trimestre deste
ano, enquanto, no mesmo pe-
ríodo do ano passado, registrou
crescimento de  0,8%.

Teotonio
lembra queda
de juros na UE

O senador Paulo Paim (PT-
RS) destacou, em Plenário, os
resultados do Encontro Nacio-
nal Negros e Educação, realiza-
do em março deste ano, em
Santa Catarina. O encontro
contou com a participação de
mais de uma centena de edu-
cadores e o documento final,
denominado “Carta de Floria-
nópolis”, denuncia “o déficit
educacional da população ne-
gra, conseqüência da domina-
ção e do processo de exclusão
a que foram submetidos os
afro-brasileiros ao longo de
nossa história”, disse ele.

Paim agradeceu o apoio da
“Carta de Florianópolis” ao Es-

Paulo Paim: negros defendem estatuto
tatuto da Igualdade Racial, pre-
visto em projeto apresentado
por ele que se encontra em dis-
cussão na Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE). “Que se
discuta e aprove e se exija o
cumprimento do Estatuto do
Negro, de iniciativa do senador
Paulo Paim, em toda a socieda-
de brasileira”, afirmam os par-
ticipantes do encontro, que pe-
dem também aos parlamenta-
res que “promovam leis e que
se fiscalize e acompanhe a im-
plementação de leis e políticas
públicas que venham efetiva-
mente a promover a igualdade
racial”.

No documento, os educado-

res reivindicam a implemen-
tação com urgência de políticas
públicas para combater as de-
sigualdades raciais. Paulo Paim
citou trecho em que os partici-
pantes do encontro afirmam
não querer se limitar a discutir
apenas a educação escolar, mas
também “saúde, trabalho, mo-
radia, previdência” e o próprio
país. “Queremos seguir colabo-
rando para a construção do
verdadeiro crescimento e de-
senvolvimento deste país, mas
não mais como escravos, não
como cidadãos de segunda ca-
tegoria e sim como sujeitos so-
ciais”, assinalam os signatários
da “Carta de Florianópolis”.

VANTAGEM. Para Valadares,
aluno que possui computador
tem melhor desempenho

Lúcia Vânia
comenta ação
de sem-terra

Teotonio: taxa
européia caiu
para 2%

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney e Eduardo Siqueira Campos

Arthur Virgílio
apóia pleito das

Santas Casas

O senador
Arthur Virgílio
( P S D B - A M )
manifestou so-
lidariedade às
Santas Casas,
que estão en-
contrando difi-
culdades para
compatibilizar
os recursos
que recebem do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) com as suas
despesas operacionais. Segun-
do o senador, a situação delica-
da dos hospitais da instituição
foi tema de debate em audiên-
cia pública na Comissão de
Seguridade Social e Família, da
Câmara dos Deputados, no dia
29 de maio.

Durante a audiência, a supe-
rintendente técnica da Federa-
ção das Santas Casas, Hospitais
e Entidades Filantrópicas de
São Paulo, Maria Fátima da
Conceição, informou que, por
um parto normal, que custa R$
944 ao hospital, o SUS paga à
instituição apenas R$ 330.

 Virgílio cita
defasagem na
tabela do SUS

O senador
Leonel Pavan
(PSDB-SC) pe-
diu à Mesa do
Senado o envio
de congratula-
ções aos muni-
cípios catari-
nenses de Pre-
sidente Getú-
lio, Apiúna e
Doutor Pedrinho, por meio de
seus prefeitos, Jaci José Bor-
tolon, Roberto Schulz e Aderbal
Viviam, respectivamente. No
dia 1º deste mês, Apiúna e Dou-
tor Pedrinho comemoraram 14
anos de emancipação política,
e Presidente Getúlio completa
99 anos de fundação, disse ele.

Segundo Pavan, a população
de Presidente Getúlio tem mo-
tivos para comemorar os qua-
se 100 anos de colonização da
localidade, que recebeu imi-
grantes suíços, alemães e itali-
anos. O senador destacou que
o município foi um dos ganha-
dores do Prêmio Gestão Fiscal
Responsável.

Pavan destaca
aniversário de
cidades de SC

Leonel Pavan
pediu envio de
congratulações
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